
Guilherme de Almeida Henriques
Marciano Seabra de Godoi

Rafhael Frattari Bonito
Valter de Souza Lobato

[Coords.]

Os Impactos do  
Novo CPC sobre o 
Processo Judicial  
Tributário – vol.3

No primeiro volume desta obra, publicado às vésperas da entrada 
em vigor do Código de Processo Civil de 2015, tivemos a oportuni-
dade de abordar a crise vivenciada pelo Poder Judiciário, decorrente 
de uma conjuntura de fatores de ordem cultural, estrutural e legisla-
tiva, bem como as soluções previstas no novo código para se confe-
rir previsibilidade, consistência e celeridade à prestação jurisdicional.

Já no segundo volume, publicado um ano após a entrada em vigor 
do CPC/2015, fizemos um balanço sobre a aplicação destas solu-
ções pelos Tribunais, sem a pretensão de realizar uma análise quan-
titativa da jurisprudência, em razão do pouco tempo de vigência 
do novo código, mas sim uma abordagem qualitativa de julgados 
representativos dessa nova realidade e de seus impactos sobre o 
processo judicial tributário.

Nesse terceiro volume, o que se vê são artigos bastante críticos, 
que exigem maior coerência na fundamentação das decisões dos 
Tribunais Superiores, em especial, dos provimentos vinculantes, bem 
como na utilização dos mecanismos previstos pelo CPC/2015 para 
se conferir maior celeridade à prestação jurisdicional, como as técni-
cas de julgamento de demandas repetitivas e recursos representati-
vos de controvérsia.
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Apresentação

No primeiro volume desta obra1, publicado às vésperas da entrada 
em vigor do Código de Processo Civil de 2015, tivemos a oportuni-
dade de abordar a crise vivenciada pelo Poder Judiciário, decorrente 
de uma conjuntura de fatores de ordem cultural, estrutural e legisla-
tiva, bem como as soluções previstas no novo código para se conferir 
previsibilidade, consistência e celeridade à prestação jurisdicional.

Já no segundo volume2, publicado um ano após a entrada em 
vigor do CPC/2015, fizemos um balanço sobre a aplicação destas 
soluções pelos Tribunais, sem a pretensão de realizar uma análise 
quantitativa da jurisprudência, em razão do pouco tempo de vigência 
do novo código, mas sim uma abordagem qualitativa de julgados re-
presentativos dessa nova realidade e de seus impactos sobre o processo 
judicial tributário.

Nesse terceiro volume, o que se vê são artigos bastante críticos, que 
exigem maior coerência na fundamentação das decisões dos Tribunais 
Superiores, em especial, dos provimentos vinculantes, bem como na uti-
lização dos mecanismos previstos pelo CPC/2015 para se conferir maior 
celeridade à prestação jurisdicional, como as técnicas de julgamento de 
demandas repetitivas e recursos representativos de controvérsia.

São abordadas, também, questões bem práticas, envolvendo a 
concessão de tutelas provisórias em face da Fazenda Pública, a uti-

1 HENRIQUES, Guilherme de Almeida; GODOI, Marciano Seabra de; BO-
NITO, Rafhael Frattari & LOBATO, Valter de Souza [coords.]. Os Impactos do 
Novo CPC sobre o Processo Judicial Tributário. Belo Horizonte: D’Plácido, 2016.

2 HENRIQUES, Guilherme de Almeida; GODOI, Marciano Seabra de; BONITO, 
Rafhael Frattari & LOBATO, Valter de Souza [coords.]. Os Impactos do Novo CPC 
sobre o Processo Judicial Tributário – vol. 2. Belo Horizonte: D’Plácido, 2017.
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lização do incidente de desconsideração de personalidade jurídica 
nas execuções fiscais e a recentíssima averbação pré-executiva, sem 
olvidar das soluções alternativas para a solução de controvérsias, como 
os negócios jurídicos processuais em matéria tributária.

Enquanto no primeiro volume tivemos a participação dos alunos 
dos cursos de Pós-Graduação em Direito Tributário da PUC Minas 
e da Faculdade de Direito Milton Campos, no segundo volume, 
contamos com a valorosa colaboração de representantes da advocacia 
pública, que voltam a contribuir com esse terceiro volume, realizando 
um excelente trabalho, ao apresentar os efeitos do CPC/2015 sobre 
a gestão do crédito tributário, as execuções fiscais e o modelo cola-
borativo de processo.

A novidade desse terceiro volume gira em torno da participação 
inédita de autores de outros estados e de representantes da Magis-
tratura, que também contribuíram com ótimos artigos sobre temas 
de interesse não só do Direito Processual Tributário, mas de todo o 
Processo Civil, como a técnica de julgamento ampliado prevista pelo 
art. 942 do CPC/2015.

Mais uma vez, foi fundamental para a realização desse trabalho 
o apoio da Editora D’Plácido, por meio de seu Editor Chefe, Plácido 
Arraes, um incansável incentivador das letras jurídicas mineiras, que 
tem conquistados posição de destaque no mercado editorial nacional.

Assim, é com grande alegria e satisfação que entregamos à comu-
nidade acadêmica e aos operadores do Direito em geral este terceiro 
volume da obra coletiva “Os Impactos do novo CPC sobre o Pro-
cesso Judicial Tributário”, esperando poder contribuir com o debate 
e com o aprimoramento dos institutos consagrados pelo CPC/2015.

Gostaríamos, por fim, de agradecer a todos aqueles que tornaram 
possível a realização deste trabalho, em especial, aos autores que, mesmo 
com o sacrifício pessoal, não mediram esforços para contribuir com 
esta obra. A todos vocês, o nosso muito obrigado!

Os Coordenadores
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Os Impactos do  
Novo CPC sobre o 
Processo Judicial  
Tributário – vol.3

No primeiro volume desta obra, publicado às vésperas da entrada 
em vigor do Código de Processo Civil de 2015, tivemos a oportuni-
dade de abordar a crise vivenciada pelo Poder Judiciário, decorrente 
de uma conjuntura de fatores de ordem cultural, estrutural e legisla-
tiva, bem como as soluções previstas no novo código para se confe-
rir previsibilidade, consistência e celeridade à prestação jurisdicional.

Já no segundo volume, publicado um ano após a entrada em vigor 
do CPC/2015, fizemos um balanço sobre a aplicação destas solu-
ções pelos Tribunais, sem a pretensão de realizar uma análise quan-
titativa da jurisprudência, em razão do pouco tempo de vigência 
do novo código, mas sim uma abordagem qualitativa de julgados 
representativos dessa nova realidade e de seus impactos sobre o 
processo judicial tributário.

Nesse terceiro volume, o que se vê são artigos bastante críticos, 
que exigem maior coerência na fundamentação das decisões dos 
Tribunais Superiores, em especial, dos provimentos vinculantes, bem 
como na utilização dos mecanismos previstos pelo CPC/2015 para 
se conferir maior celeridade à prestação jurisdicional, como as técni-
cas de julgamento de demandas repetitivas e recursos representati-
vos de controvérsia.
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